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Expansao da
assisténcia, nos
dois ultimos
anos, é da
ordem de 60%.
Ela é resultado
de uma
conjuncao de
fatores

O Conselho Federal de Farma-
cia esta tratando o assunto com discri-
¢d0, mas a noticia alvissareira nao dei-
xa de ser comemorada pelos diretores
do 6rgdo. Dados da fiscalizacao, em
todo o Pais, revelam que a presenca do
farmacéutico, nas farmacias dos gran- |
des centros, cresceu 60%, nos dois Ul-
timos anos.

Os numeros séo um indicativo de
gue a assisténcia farmacéutica esta seff
expandindo, no Brasil, entende o Pre-
sidente do Conselho Federal, Jaldo de
Souza Santos. Mostra, ainda, que a po- A
litica do CFF para o setor estd no ca-
minho certo, segundo enfatiza. Souza
Santos detalha que o 6rgdo, nos ulti-
mos anos, tem se debrucado no forta- A
lecimento da assisténcia farmacéutica
e vem perseguindo os resultados des-
sa politica sem descanso.

“Nada seria possivel, sem a pre-

senca do farmacéutico, nas farmacias,
e sem a sua prestacao de bons servico
a comunidade”, salienta. A estratégia
defendida por Souza Santos na politi-
ca que alinhavou reline um conjunto
de fatores interdependentes que, pos-
to em pratica, é capaz de trazer resul-
tados muito positivos.

O Presidente explica que, quando criou 0 |[est0so e pressionar 0s proprietarios leigos de farméacias
bogo dessa politica, ainda em sua primeira gestéo, deregulares com processos éticos e multas, com vistas
Xou claro aos seus pares que os Conselhos Regipnaitevar o profissional a estar apenas “presente” ao es-
ndo deveriam apenas fiscalizar e punir. “Esta é umabelecimento. “Essa idéia de apenas manter o farma-

visdo rasa e pouco frutifera”, critica Souza Santos. céutico de corpo presente, na farméacia, é arcaica e s6
Para ele, ndo bastaria coagir o farmacéuticolfaberve para legitimar o funcionamento do estabeleci-

.....

g J |

Farmacéutica Glaucia Regina, de Curitiba, é exemplar na prestacao de atencao farmacéutica (foto para ilustragéo)
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Mesa da Reunido Geral, formada pelos diretores do CFF

Presidente Jaldo de Souza Santos: “E preciso ~ car 0 profissio-

criar a cultura da assisténcia farmacéutica” nal para presta
bons servigcos”, explica Jaldo de Souza Santos.

Faz parte da estratégia incutir no farmacéu

0 senso de responsabilidade social diante da po

cdo carente de informacfes sobre saude, como

“Essa idéia de
apenas manter o
farmacéutico de
corpo presente,
na farmécia, é
arcaica e so serve
para legitimar o
funcionamento do
estabelecimento,
tirando-o do
estado de
irregularidade”
(Jaldo de Souza
Santos,
Presidente do CFF)

Ministério Pablico em todas as suas instancias, afokdireito assegurado pelo Cédigo de Defesa do Cons
outras entidades, como uma forma de se fechar o|cenidor as informacdes prestadas pelo farmacéuti
co em favor do farmacéutico na farmécia.
As parcerias juntam-se as outras medidas (fidMlinistério Publico faz o cumprimento da Lei.
calizacao, qualificacdo profissional, sedimentacdo da A Comisséo de Farmécia do CFF elaborou u

Plenario da Reunido Geral

mento, tirando-o
do estado de ir-
regularidade. O
que queriamos
desde o inicio do
nosso trabalho,
era, primeira-

cultura da atencdo farmacéu- “As parcerias sao
tica e sensibilizagdo dos pro- yma providéncia
prietarios leigos, através de positiva. Onde
suas representagoe~s, como ¢ assinadas,
sindicatos e associagdes) para .

a deflagracéo da politica. “Esta der‘lvargm em
dando certo”, alegra-se Jaldobermos de ajustes

mente, criar a de Souza Santos. cujo objeto é o
cultura da assis As parcerias sdo uma aumento
téncia farmacéu- providéncia positiva. Onde fo-  progressivo da
tica e, simultane- ram assinadas, derivaram em assisténcia

amente, qualifi- Eermos de ajustes cujo objeto farmacAutica, em
€ 0 aumento progressivo da as-,.
sisténcia farmacéutica, em di- dlfer‘e,ntes etapas‘,
ferentes etapas, até se chegar 8te Se chegar a
icé assisténcia plena. Em 2.001 assisténcia plena”
ujeer exemplo, o CRF do Para, (redagéo)
agem o apoio do CFF, costurou
laum arco de parcerias que alterou radicalmente a re:
tem direito aos servigos farmacéu-dade da assisténcia farmacéutica, em Belém.
ticos”, diz, otimista, o dirigente d Aquele Regional, primeiramente, aproximou
Conselho. Acrescente-se a isso ase dos académicos de Farmécia e dos farmacéutice
doses de auto-estima profissionalos convenceu da necessidade de mostrar a socied
que o CFF vem aplicando no faf- a importancia dos servigos farmacéuticos, dentro d
macéutico. farmacias. Os profissionais e os estudantes foram
Parcerias que d&o certo- Con- | ruas em varias passeatas. Enquanto isso, o Presids
ciliador, o Presidente do CFF in- do CRF-PA, Walter Jorge Jodo, costurava os acord
cluiu no rol de estratégias da poli- com a Vigilancia Sanitaria municipal, com o Ministé
tica de fortalecimento da atenc¢&orio PUblico, com o Procon e com o Sindicato do Cq
farmacéutica as parcerias entremércio Varejista.
CRFs e outros 6rgéos. Nesse sen- O acordo garantiu que as farmacias some
tido, o Conselho Federal tem in- funcionariam, em tempo integral, com a presenca {
centivado os Conselhos Regionaisfarmacéutico. E estd sendo cumprido. Tanto no act
a firmarem acordos com 6rgéos pU-do, em Belém, quanto em outros centros, cada parg
blicos, como as vigilancias estadu-ro tem um papel muito bem definido. A Vigilancia
ais e municipais, instituigdes diver- cabe fiscalizar as farmacias; o Procon entra com a §
sas, a exemplo dos sindicatos, odefesa do consumidor (o usuario do medicamento tg

N

bém mostrar a sociedade que

‘H’J-{j ORIy

sobre o produto que estd comprando na farmacia)
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Reunida Geral

Reunido Geral

Farmacia, e levou
a Brasilia a Pro-

bel Maria Salusti-
ano Arruda Porto,

experiéncia com
Procuradora Izabel Cristina, do Cearé:
“Assisténcia ¢ essencial  populagao”.
do debate ndo poderia ser outro: “Parcerias que
certo”.

dos Conselhos de

curadora da Sau-
de do Ceara, lza-
para contar a sua

as parcerias pro-
veitosas. O tema

debate sobre o0 asr ros, como os Sindicatos do Comércio Varejista locais.
sunto, durante a

Outras parcerias estdo, ainda, sendo alinhavadas, mas
ja ddo sinais de progresso.

Mas a grande parceria que os farmacéuticos
terdo qudirmar, numa dimenséo mais profunda, sera
com a sociedade. A partir do momento em que esta
passar a cobrar os servigos farmacéuticos dentro dos
estabelecimentos e os prestadores desses servicos fo-
rem profissionais qualificados, prontos para respon-
der a cada vez mais complexa demanda social, ai, sim,
a engrenagem que move a relagdo farmacéuticos/po-
pulacdo estara azeitada.

Esse processo de (re)aproximacdo entre os
dois lados iniciou-se, quando da explosao da falsi-
d&icacdo de medicamentos. Um sinal amarelo aler-

tava, ali, a sociedade para a necessidade de buscar

A Procuradora Izabel Cristina lembrou que, enfarméacias onde o farmacéutico pudesse atendé-la.
2002, o Ministério Publico do Cear4 iniciou uma faseO profissional era, naquela crise, uma barreira im-

de discusséao sobre a saude publica que culminou
a criacdo de uma promotoria especializada para

dar de assuntos ligados ao setor. Foi, ai, que surgiu a

parceria com o CRF do Estado. “Esta parceria ref

c@urtante para proteger os cidadaos contra a falsifi-
cuiacao.

Dificuldades - Em outros Estados, contudo,
etes CRFs tém amargado dificuldades, principalmen-

o interesse que temos pela salde coletiva”, frisouta aquelas que procedem de interpretacdes “equi-

Dra. Izabel Cristina.
Ela observou que o Ministério Publico tem

vocadas” de juizes, como definiu Amilson Alva-
ores. “Muitos juizes interpretam erroneamente a le-

poder de trazer a vigilancia sanitaria do Estado pagislacdo, causando problemas a fiscalizacédo e difi-
fazer cumprir a lei, e pode entrar com acao civil pleultando a formacdo de parcerias”, explica o Pre-
blica, instaurar inquérito e vigiar a ética profissionakidente da Comissdo de Farmacia. Lembra que al-

dos farmacéuticos. E conclamou: “Os Conselhos

deruns juizes, acatando liminares do comércio vare-

vem procurar o Ministério Publico para que ele aciojista, entendem, por exemplo, que a presenca do

ne a vigilancia”.
Acrescentou que o MP tem condicbes de p

farmacéutico, no estabelecimento, “ndo é obriga-
rotoria”, em tempo integral. “E uma decisao que bate

cessar a vigilancia, se ela ndo cumprir 0 seu papéiontalmente com a Lei 5991/73”, diz, por sua vez,
“Podemos emitir um termo de improbidade adminise Consultor Juridico do CFF, Anténio César Ca-

trativa, ou abrir um inquérito polici-
al”, alertou. A Dra. Izabel Cristina
enfatizou a necessidade de se md
trar o quanto a assisténcia farmacé
tica & essencial a populacéo. E p
diu aos diretores de CRFs que bu:
guem fazer termos de ajustes de co
duta, pois eles significam “fazer a le
ser cumprida”.

O Presidente da Comissao g
Farmécia do CFF, Amilson Alvares,
Conselheiro Federal pelo Tocantins
lembra que, em muitos Estados, &
parcerias consolidaram-se, originar
do termos de ajuste que ja estao se
do cumpridos. Ceara, Minas, Paré

Parana, Pernambuco, S&o Paulo Asilson AIvares Conselheiro Federal pelo Tocantlns

Tocantins vao bem com as suas parcerlas.

valcanti Janior.

Alias, em interpretacdes do géne-
ro repousa a principal dificuldade.
“No momento em que um juiz mani-
festa-se, dessa forma, os proprietari-
os leigos acham-se no direito de ndo
contratar o farmacéutico para atuar,
em tempo integral, e muitos deles se-
quer contratam o farmacéutico para
tempo algum”, lamenta Amilson Al-
vares, acrescentando que, nesses ca-
sos, a possibilidade de parceria é
atingida no coracéao.

A Comissédo de Farmacia reune,
além de Amilson Alvares, os Conse-
Iheiros Federais pelo Ceara e por
Pernambuco, Marco Aurélio
Schramm e Carlos Alberto Gallindo; Ademir Silva

Em outros Estados, os CRFs tém avancado|ngSdo Paulo) e Sérgio Antdnio Loff (Rio Grande do
acordos, alguns inclusive envolvendo outros parceBul).
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r o a diversos fato- sem o aprendizado de administragég
FarmaCIaS de res conjugados. do negdcio farmacéutico, no balcao
Um deles seriaa do estabelecimento, pode ser um pag
expansdo da so para a faléncia.
A o L A -

f t propria assistén- Outro fator que contribui para
ar mac eu lcos cia farmacéutica. o crescimento é o apoio técnico que i
A logica, expli- Anfarmag (Associacdo Nacional dos
~ cam os integran- Farmacéuticos Magistrais) tem dadd

em eX ansao tes da Cofisc, aos seus associados. Os proprietari
esta no fato de de farmacias magistrais estéo inclui
gue quanto mais dos no levantamento da Cofisc. O
assisténcia, mais aporte semelhante oferecido por ou
Outro dado positivo revelado qualificacéo; e quanto mais qualifica-tras entidades do género, o crescime
pela Comissao de Fiscalizacdo (Codo, mais o farmacéutico descobre quéo no ndmero de farmacéuticos for-
fisc) do Conselho Federal de Farmapode abrir 0 seu proprio negécio. mados seriam 0s outros elementos q
cia refere-se ao crescimento do nime- “O farmacéutico mais qualifi- estariam definindo o crescimento do
ro de farmacias de farmacéuticos. Ogado em assisténcia e mais experientelimero de farmacias de farmacéuti
dados apontam para um crescimentgente-se melhor preparado para abritos.
de cerca de 7%, de 2002 para 2003 sua propria farmacia”, argumentam O Presidente do CFF, Jaldo dsg
A expanséo aconteceu com maior in<Clévis Lorena e Ronaldo Costa, Con-Souza Santos, tem conhecimento d
tensidade nas regifes Sul, Sudeste s=lheiros Federais pelos Estados deutro componente surpreendente:
Centro-Oeste do Pais. Parana, Minaslagoas e Piaui; Valmir de Santi (Pa-crescimento fenomenal do nimero dg
Gerais, Sdo Paulo, Mato Grosso @and) e Maria Cristina Ferreira Rodri-familias leigas proprietarias de farméa
Goias apresentaram os maiores indigues (Rio de Janeiro), integrantes daias, algumas com dezenas de anos
ces. Cofisc. Valmir de Santi acrescenta quaamo, estdo encaminhando os seus f
Os integrantes da Comisséo deabrir uma farmacia, sem a experiéncidhos para estudar Farmacia e assum
Fiscalizacdo atribuem o crescimentgprofissional de alguns anos de lida e os negocios.

Desassistencia ainda ¢ grande

A Reunido Geral dosCerca de 12 mil estabelecimentos ainda ndo cios da dispensacao, que tantg
Conselhos Federal e Regionaispantém o farmacéutico presente e atuante contribui para a sua adesao ao tra
de Farmacia deste ano foi de tamento e |lhe proporciona mais
ndmero 50. O evento reuniu di- Costa, Conselheiros Federais pelos  Seguranga no uso do produto.
retores dos Conselhos, parlamentaregstados de Alagoas e Piaui; Valmir de A Secretaria Geral do Conse-
autoridades sanitarias e outros conviSanti (Parana) e Maria Cristina Fer-lho Federal, Lérida Maria dos Santos
dados. O evento trouxe nimeros queeira Rodrigues (Rio de Janeiro). OVieira, alerta que o medicamento fei-
mostram que a desassisténcia farmaseu Supervisor é o Vice-presidente ddo para curar pode transformar-se nu
céutica ainda € grande, no Brasil, ape€FF, Edson Chigueru Taki. toxico letal, se usado sem os devido
sar de a assisténcia ter crescido em Desassisténcia O CFF esta cuidados farmacéuticos. “Estamos fe
cerca de 60%, nos grandes centros.preocupado com o grande nimero déizes, sim, com o crescimento da as

Afiscalizacdo é considerada afarmacias e drogarias irregulares, owisténcia nos grandes centros, mas ai
“alma” dos Conselhos Regionais, poisseja, que ndo mantém os seus farmala temos muito o que avancar, pois
esta diretamente ligada & ética profiseéuticos presentes e atuantes. Hoje, @ande o nimero de farmacias irregu
sional. Ela é a atividade fim dessesBrasil possui mais de 60 mil estabelelares”, pondera Lérida vieira.
orgaos, criados, em 1960, pela Lecimentos, entre farmacias e drogari- Situacao de risco A dirigen-
3.820, juntamente ao Conselho Fedeas, e 85.571 farmacéuticos. Mais dée do Conselho Federal arguments
ral. Por isso, a cada ano, o CFF e 0$2 mil estabelecimentos ndo manténgjue, com todos 0s aspectos positivo
CRFs reunem-se para tracar estratéss profissionais presentes. Os resultacontidos nos servicos farmacéuticos
gias para a atividade fiscalizadora. ~dos negativos dessa irregularidade pardiuitos proprietarios leigos (nao-far-

Nos Conselhos, a fiscalizacéoa satde da populagéo sdo grandes. macéuticos) de estabelecimentos ai
do ambito profissional é objeto de co- A auséncia do farmacéutico da preferem manter o profissional fora
missdes permanentes. No CFF, a Cdeva ao rompimento da relacio desséas farmacias e drogarias, ou sequg
miss&o de Fiscalizagéo (Cofisc) € in-profissional com o paciente usuario dods contrata, achando que estdo faze
tegrada por Cl6vis Lorena e Ronaldomedicamento, privando-o dos benefido economia, mesmo que burlando 4
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Reunida Geral

Lei 5991/73, o pensao definitiva do exercicio pro- A compilagédo dos dados dos
Cadigo de Defe- fissional. RAFs pela Cofisc traz o niUmero de
sa do Consumi- Atualmente, 85.571 farmacéu- farmacéuticos inscritos, por regiao, o
dor e submeten- ticos estdo inscritos nos Conselhos\imero de farmacias de propriedade
do a populacdo Regionais de Farmacia e cerca dele farmacéuticos e de leigos, os labo-
a uma situacdo 80.000 estabelecimentos, entre farmaratérios de andlises clinicas registra-
de risco. cias e drogarias comerciais e farmacidos; revela como estéo os indices de
Para o Presi- as hospitalares, funcionam, no Paisaplicacdo de multas aos estabeleci-
dente do CFF, Esses dados sO puderam ser levantaientos, o nimero de autuacgdes, a
Jaldo de Souza dos gracas ao Relatério de Atividadequantidade de fiscais, nos Estados, em
Santos, essa ati- Fiscal (RAF), preenchido pelos Con-relagao ao nimero de farmécias, en-
Lérida Maria dos Santos Viera,  tude de muitos selhos Regionais de Farmacia e encdre outros dados.

Secretdria-Geral do CFF nroprietarios lei- minhados & Comissao Biscalizacdo A Cofisc recomendou que 0s
gos “é um equivoco brutal”. Ele ar- do Conselho Federal (Cofisc). E porCRFs mantenham em seus quadros um
gumenta que os servicos prestadomeio do RAF que a acao fiscalizadordiscal para cada 600 estabelecimentos.
pelo farmacéutico ao balcao, além denos estabelecimentos é revelada. Muitos Estados estdo longe dessa re-
dar o necessério carater $ano afar- RAF foi um dos principais pontos dalacdo. Alguns presidentes de Conse-
macia, elevando-a a condicéo de estgrauta de discussbes da Reunido Gerdhos Regionais alegaram que nao con-
belecimento de salde, fideliza a clien- Apesar de o RAF ser um de-seguem atingir a meta proposta pelo
tela e atrai novos clientes. monstrativo importante de indices, aCFF, porque esbarram em dificulda-

Penalidades A auséncia do Cofisc reclamou que muitos relatéri- des estruturais, como a de realizar
farmacéutico pode resultar em mul-os sédo enviados, inadequadamente. @oncurso para contratar fiscais. A fal-
ta para o estabelecimento e em prodados levantados pela Comissdo dea de recursos para deslocar os fiscais
cesso ético para o profissional. OFiscalizacdo do CFF formam um do-até os estabelecimentos localizados
processo, por sua vez, pode derivacumento complexo, detalhista, capanos interiores longinquos de alguns
em adverténcia com ou sem censude “radiografar’ meticulosamente Estados de territérios muito extensos
ra, multa, suspenséo das atividadetda a realidade da assisténcia farmaambém foi apontada como uma difi-
€, em casos gravissimos, até na suséutica, no Brasil. culdade.

Lei 5.991/73: a hora da mudanca

Outro ponto alto da Reunido Geral dos Conselhokvan Valente (PT-SP) para de
Federal e Regionais de Farm@cia serdo as discussfeslegter as alteracbes propostas
torno das mudancas propostas na Lei 5.991/73. E a Liei 5991/73. O parlamentar &
que dispde sobre o controle sanitario do comércio de driambém autor de matéria impor
gas, medicamentos, insumos farmacéuticos. Um projetante que transita na Camar
de lei, de nimero 2.127/03, de autoria do Deputado Jodgéspondo sobre o funcionamen
Aristodemo Pinotti (PFL-SP), prop6e mudancas radicait das farméacias e acompanh
na 5991/73. passo a passo, o PL 2.127/0

O PL, por exemplo, estabelece que as farmaciade José Pinotti.
passem a ser propriedade dos farmacéuticos e que atrans-  Ivan Valente abriu o de-
feréncia de propriedade seja feita exclusivamente em faate, falando da necessidade
vor de outro farmacéutico. Prevé, ainda, que as novas fae reformular a 5.991/73, “pard
méacias serdo concessdes publicas e extingue as drogarssresgatar a presenca dos far

O CFF entende que o projeto dara sentido sanitémacéuticos na farmacia’. Salientou que tanto o PL de Pi-
rio as farmacias, acabando com o mercantilismo desenfreetti quanto o seu visam, também, a defender o consumi-
ado que tomou conta desses estabelecimentos. “Hoje, etks. O parlamentar pelo PT de S&o Paulo lamentou a de-
estdo muito mais identificados com o comércio, quandanora na votagéo dos projetos. “A Camara dos Deputados
na verdade, sdo estabelecimentos de saude que deveri@@o tem a agilidade que todos nés queremos”, disse. Se-
ser integrados ao Sistema Unico de Salde e prestar segiindo ele, grande parte dos projetos votados, durante o
¢os de atengdo primaria”, conclui o Presidente do CFiGoverno Fernando Henrique Cardoso, eram oriundos do
Jaldo de Souza Santos. Executivo. “Isso impede a votagéo de projetos de alto in-

O Conselho Federal recebeu o Deputado Federtdresse e de autoria de parlamentares”, salientou.
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Deputado Ivan Valente (PT-SP)




